
CÁMARA MUNICIPAL DE

'

sÃo PAULO

do processo nª 01 — PL 510 de 2018,
W / [O / [R (ª) ""'ª'ªf'

Papel para informação, rubricadocomo folha nº_,..Q.'.“l ......................

, “somamos
— ;tnªsªrattvo

LIDO HOJE
“As COMISSÓES DE: ª,,

PREÇSI NTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0510/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (especialmente art. 139—A);

- Resolução Contran nº 356, de 02 de agosto de 2010, que estabelece requisitos
mínimos de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi)
e de cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 10.017, de 01 de junho de 1998, que proíbe a fabricação e a
comercialização de mistura de cola e vidro moído, usada nas linhas para pipas;

- Lei Estadual nº 12.192, de 06 de janeiro de 2006, que proíbe o uso de cerol ou de
qualquer produto semelhante que possa ser aplicado em linhas de papagaios ou
pipaS;

- Lei Municipal nº 12.393, de 27 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de uso de equipamento fluorescente pelo condutor e passageiro de motocicletas e
veículos Similares, e dá outras providências. Com a alteração da Lei nº 12.969/00;

- Lei Municipal nº 12.644, de 06 de maio de 1998, que veda a comercialização do
produto "vidro moído” a menores de 18 anos no Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal 12.969, de 22 de março de 2000, que torna obrigatória, no perímetro
urbano da Cidade de São Paulo, após as 18 (dezoito) horas a utilização de
equipamento fluorescente por condutor e passageiro de veículos automotores da
espécie motocicleta, motoneta, triciclo e similares, de passageiro ou de carga de até
125 (cento e vinte cinco) cilindradas.

- PL 168/15, que cria o Pipódromo no âmbito do Município de São Paulo e o Programa
Educativo nas Escolas Públicas e Privadas

- PL 508/17, que proíbe a comercialização de qualquer material cortante para linhas ou
fios usados para soltar pipas no Municipio de São Paulo e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 08 de novembro de 2018.

nJuIia ãTrind e von T Eberlin
P curadora Legislativa
“ OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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CÃIlAARAMUNICIPALDE
ms a ,, N'ªscjmnto

SAO PAULO “t?/“Wª
p|0510-18

PARECER Nº % lu liviª; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0510/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Isac Felix, que pretende
determinar que as empresas que comercializem veículos ciclomotores, motocicletas e
triciclos no Município de São Paulo adotem providências para que os veiculos sejam
equipados com antenas de proteção contra linhas cortantes, conhecidas por “cerol”.

Segundo o projeto, os atuais proprietários de motocicletas e triciclos ficam obrigados
também a instalarem as antenas de proteção.

O projeto prevê que tanto as empresas quanto os proprietários terão o prazo de 180 (cento
e oitenta) dias para promover as adequações da lei, sendo prevista multa para o seu
descumprimento.

Segundo a justificativa, o intuito da colocação da mencionada antena é a preservação da
segurança e a redução de acidentes com cerol.

Sob o aspecto formal, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos
artigos 30, incisos I e li ele 24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos I e II da
Lei Orgânica do Município.

Nesse sentido, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e a defesa do
consumidor, sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação
federal e estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal.

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que
protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública,
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme
ilustram os segmentos abaixo:

“Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente,
assegurar a proteção ao consumidor.

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais,
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre
produtos combustiveis. (ADI nº 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)

(ZELATÓQIO Ni? “Mô/i ,ZOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
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Folha nº O?
_

- Processo nº ,
“

CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO WMpI0510-18

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência
legis/ativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.

De outro lado, também, a defesa da saúde conforme estabelece o art. 196 da
Carta Magna é competência do Estado qenericamente compreendido. Portanto,
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e
dos Municípios.

(...)

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3. 937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,
”tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde
pública, nada impede que a leqislacão estadual e a leqislacão municipal sejam mais
restritivas do que a legislação da União e & leqislacão do próprio Estado, em se
tratando dos municípios”. (ADPF nº 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ
22/04/2009, grifamos).

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem—se que o
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, 5 1ª sobre a possibilidade do
Municipio de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis:

“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas
suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à
produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

5 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e
servicos e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,
da seguranca, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas
que se fizerem necessárias”. (grifamos)

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que:

“O 5 1ª, por sua vez, atribui aos três entes politicos — incluindo, portanto, os
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Folha nº 015.767?
' Processo nº 0 "

f " i/CÁMARAMUNICIPALDE / “

SÃO PAULO ““Dª“?
pl0510-18

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas
respectivas áreas de atuação administrativa.” (ln, Código de Defesa do
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5ª ed. Rio do Janeiro:
Forense Universitária, 1998. p.468).

Note—se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs:

. "Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais,
de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:
(...)
lll — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
preiudiciais ao meio ambiente e ao bem—estar da população;
(...)
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;
(...)”. (grifamos).

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do
Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário
Nacional:

“Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,. limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, a
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos".

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá—las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (ln, Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5ª ed., p. 353).

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggovbr
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CÃlºARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0510-18 '

Com efeito, a norma a que o projeto pretende dar origem previne a ocorrência de danos à
saúde e à vida dos consumidores, já que reduz os riscos de ocorrência de acidentes
envolvendo os motoristas de motocicletas e triciclos e os fios cortantes. Neste ponto,
convém observar que o Município também possui competência para suplementar a
legislação em matéria de proteção da saúde pública, nos termos do art. 24, XII, do art. 30, |

e II, da Constituição Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 05 ,, 06 [205165 .

AIO MIRA [BA

CE so JATENE
_

RICARDO NUNES
&

RÉI
ªRel fk,“_____________

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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